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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA  SUPERIOR DE RECURSOS  FISCAIS  

Processo n" 	18336 000629/2003-S4 

Recurso n" 	131.254 Especial do Procurador 

Actirdão n" 	9303-00.482 — 3" Turma 

Sessiio de 	19 de novembro de 2009 

Matéria 	CIDE - FAt TA  DE RECOI HIMENTO 

Recorrente 	FAZENDA NACIONAI 

Interessado 	PEFROLE0 BRASIFEIRO S/A - PETROBRÁS 

ASSUN I 0: NORMAS GERAIS DE DIREIT 0 'flariu FiRto 

Data do fato gerador: 26/02/2003 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO FISCAL MULTA DE OFICIO 
ISOLADA EVOLUÇÃO LE(ISLATIVA CABIMENTO 1)0 RE( TIRSO 
ESPECIAL 

Por tratar o recurso especial de contrariedade a lei, de recurs() de 
fundamentação vinculada, inexistindo a referôncia, o mesmo Lido deve ser 
conhecido. 

Recurso Especial do Procurador Não Conhecido. 

Vistos, relatados e discutidos  os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em não conhecer 
do recurso especial, nos termos do voto da Relatora. Vencido o Conselheiro Henrique Pinheiro 
Torres, clue dava provimento  ao recurso. Declararia -se impedidos de votar  os Conselhenos 
Nanei Gama e Rodrigo Cardozo Miran a 

arreto Presi d ente 

Maria Teresa 	LOpez - Relatora 

EDITADO EM: 08/12/2010 

Participaram do presente ,julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Judith. do Amaral Marcondes Armando, Susy Comes Hoffmann, 	Macedo 



Rosenburg Filho,  José  Ada() Vitorino de Morais, Maria I cresa M.artinez Lopez, Leonardo 
Siadc Manzan e Carlos Alberto Freitas Barreto.. 

Relatório 

Trata-se de recurs° especial inteiposto pela Fazenda Nacional, apresentado 
contra o acorri/lo 303.131254, da entao 3'' Camara do 3'' Conselho de Contribuintes, que deu 
provimento por maioria,  ao recurso -voltintario da interessada.. A ementa dessa decisao possui a 
set&iiinte redacao: 

DLNONCL4 ESPOATIA .NEil toot do art 138 do ("TN, so a 
denUneia 0spontanca fin .  acompanhada do pagamento do 1141)010 

devido e dos' pito de mom, 0 0001'101 ante 010 011000 de 
qualquer proccdimento fiscalizatót to, 100 devido o pagamento 
da malta de mora 00 da multa dc vimitladr4s 00 1010 
go caw ReCi f ',50 pi 01'110 

Delende a recorrente ter ocorrido contrariedade a lei tributaria. No entender 
do D. Procurador, para se aplicar a figura da denúncia espoindnea deveria a derruncia vir 
acompanhada do recolhimento integral do tributo e acréscimos moratorios devidos. Assn:D., 
defende a aplicabilidade do art.. 44, -inciso I e § 1.  , ineiso IT, da Lei n" 9,4:30/96 (multa de oficio 
i solada ) . 

0 recurs() ft. -:n admitido pelo despacho nu 229, de fis, 185/187, sob 
entendimento de  terem  sido preencindos as condições de adinissibilidade 

A interessada, nas con.tra-razões, requer a ina.nuten0o integral do acórdao, 
Cita precedentes dos Conselhos de Contribuintes e do Stl favoraveis ao decidido pela Camara 
recorrida. 

É o relatório.. 

Voto 

Conselheira Maria Teresa Martinez Lopez, Relatora. 

Por entender caber ao relator do processo, antes de act oar qualquer 
apreciacao de merito, eletutr o controle dos requisitos formais de admissibilidade do recurso, 
entre eles, a veil ficacao se os pressupostos processuais 'brain devidamente cumpridos, passo a 
a [M. eel a00 

(i) aspect() temporal: 

Quanto a admissibilidade, cabe esclarecer que,  embora  a alteracao do artigo 
37 do Dec' eton" 70.235/1972, pela Lei n  1.941/2009, e a publicacao da Portaria xi' 256/2009, 
que criou o TIONTO RegUrlera0 interno do CARP', quando deixa de existir o recurso  especial 
fundamentado cur contrariedade d lei, o presente recurso especial foi interposto quando ainda 
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vigente  a legislação anterior, razao porque, sob o aspecto exclusivamente temporal, rienluana 
irregularidade processual  h.  

(ii)  contrariedade  a lei 

Defende a recorrente ter ocorrido contrariedade a. lei tributái ia. No entender 
do D.. 'Procurador, para se aplicar .  a figura da denúncia espontânea l  deveria a denuncia vir 
acompanhada do recolhimento integral do tributo e acréscimos  moratórios devidos.. Assim, 
defende a :iplicabilidade do art. 44, imiso I e § 	inciso II, da Lei n" 9.430/96 (mul(a de of -icio 
isolada).  2  

A priori, pan haver contrariedade à lei, necessário que essa lei contestada 
esteja vigente.. É recurso especial de .fundamentação vinculada. 

No entanto, quando da apresentação do recurso especial (02/06/2006) 
inexistia previsão legal de aplicação da multa isolada. 3 Poi .  se tratar o recurso especial de 
contrariedade a lei, de recurso de fundamentação vinculada, inexistindo a referencia, penso que 
o mesmo não deve ser  conhecido.,  

justifico. 

Corista da DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL: 

LTA DE RL.00/1 //MEMO DA .A4E/LTA DE MORA 

) Ants 43, 44, inciso I c 	4", inciso  II e art 61, §§ 1" e 2, da 
Eel II" 9,430/96 

Assim, reitero, verifica-se que a multa isolada do 75% sobre o principal pago, 
exigida no presente auto de .infração foi aplicada sob o seguinte enquadramento legal: Arts. 43, 
44, § I", inciso Il e 61, §§ 1" e 20, da Lei a" 9 430/96. 

Vejamos o que diz a legislação: 

Art. 43.. Poderá see . fOrmalizada exigi','neia de ercWito tributário 
correspondente exclusivamente a multa On  ci juro:s de ¡flora, 
iso1ada ou conjuntamerue. 

Paráágnqfi) Unico. Sobre o crédito coitstituldo  na tOrma deste 
artigo, mio pago no respectivo vencimento,  incidirão  Jut os de  
mora, calcuhulo.s  à taxa a que .se refei e o §. 3" do art 50, a par/i;' 
do pt lie  eira dia do inCs .subseqfiente  ao vencimento do prazo até 

Esta Conselheira defende acertada  a  decisão recorrida,  ciii faCC da Sumiria n° 360 do Superior Tribunal. de 
Justiça, publicada em 08/09/2008, assim enunciada: 
0  beneficio da demineia espontanea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por  homologação 
regularmente declarados, mas pagos a destempo 

2  Segundo a denúncia fiscal,  laudo  de arqueaçã.o apurou a descarga de Oleo diesel ern volume maior do que o 
declarado pa importação.  Ciente desse faro, a imporradora solicitou a retificação da Di e promoveu o recolhimento 
do tributo, sem multa de mora, num  prazo  inferior a dez dias da emissão do laudo 

A questão, objeto do recutso da Fazenda Nacional, gira em torno  da espontaneidade  do pagamento efetuado a 
destempo  pela contribuinte (complemento de  (IDE  decorrente de aumento do valor tributável apurado através de 
pm ocedimemo de arqueação) que entende ser devida a multa (le mom e por muto  a multa de  ofício  isolada imposta. 
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o tiles anterior ao do pagamento o dc um por conto no  mós  de 

pagamento. 

Muhas de lançamento de  Oficio  

4-11) -14. Nets 	casos  lc  lanytmento 	de-of icio„yerito  -aplicadas  -LH  

SeArtfifilLS MIlltOS, 	cuICId(HlitS 80bre t'l 1001idatit' 	dijerença---de 

tribettO 	btfi(! 	 44?-92,---de- 2004.2-(ride-.-11,1pv 

Vide-A/tech -A  P1.01.4S61.40 ri" 351,  de 2-O0-79 

seten4-0—e cineo 	e-.'entotios 	casos de ja-ka• ele 

»m 00//i 	re00l11i1/ 	iento-ap0s 
vcncime-nto do- prazo,  ele triffita inoratetri-ade 

falto  c/c  declare/eft° a nos de-deeletrae00 inexata,-6.occetuada -a 
hipOtese do-inciso n'2  10.892 • de 20042 

MPrn" 	303, de- 200O) /1M-0elida,11H9105eir0a n" 3-51 .  de 2047,2 

11 	ecino-eHcingiienta-por centa-nos-çvsos de-evidemic 	inteilift 

170 5 arts.,z.172-e -73-det Lei n.4402-;---dc-..1k)-de 

tw-i,cinbro iiidcpendenteutente •de--e-iftras peneilidades 
administrathas 00 criminafs cet6iveis, (Vide  1,•ei-n'=1-0.--89Z--dc 
2004.),(yiefe 114-p-v-it!= 303, de  20062 (Vide Medida-Provis0-Fi-0 

----------- 
e.ste 	 

A-4pS' 	2006) (-1-(fele  Medida-.Pro-visOpia  n"  351. 	elf! 20479 

-•• -1---1-ntifamentc 0 001 0 	 tribill0 0lf-6--eotttribilky-io, (gland° 1040 

10.niverevn 	sido 	 ante-riorme-nte 	 pagos,: 

.11 --iwtiodameifte,,quantletribitto--contrihtfitlio 
 

hoff-vef 
sido-pago--aptis-e-veneimertto--do.-prif-f ,,o-previsto, 	mas setn-o 

tteréseimo 	multa 	morw 

A Medida Provisória if 351, de 2007, foi convertida na Lei ri" 11.488, de 
15/06/07 (vet art. 14). Os arts. 43 e 44 da Lei if 9 430/96, com a evolucaole1,0slativa, passaram 

a regular.. a matéria  da seguinte  bona: 

Art. 43. l'odcró ser jOrmalizada exige'tic.ia de creWito tributinio 
cotie.sponek'nte evelusivamente a media ou a juros de MOM 
isolada ot«.!onjuntatnente. 

Paragrafb 	,.S'obte o credito constituido na fin ma deste 

artigo, lido pago no respective, vencimento, incidirito juros de 

mora„ caiei lados  c taxa a que se reli..'re o ,,`ç .  3" do art. 5 ", a partir 

do primciro diet do mds subsequente ao vencimento do p1020 até 
0 IfIc:%1' anterior ao do pagamento e de "UM por Conto no  mós  Jo  
pap,crtnento. 

Art. 44. 11/0s casos do lançamento do  oficio,  ser//o  aplicadas as 

seguintes mullas 

1- do 	(sctenta e einco poi eento) wine a total:01(1de on 

dilerença de impost() on contrilmiçao no s cursos  de fielta de 

pug-an-tent° Olt lecolhimcilio, de faint de declataeito e nos de 

declat avio inevata, 

if  - 	50% (cinqUento 	tenta),  exigida isoladamente, .sobre 
valof do pag(merno mensal 

a) na fi.nma do at 1. 8" da Lot n" 7 713, dc 22 de dezembro de 
1988, que deixar de or ektuado, que POO tenha sido 
aputeulo impost() et pawl, na  deelaraçiio de ajuste no caso ele 

pessoa fislea; 
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b) na 101100 do (111 2 0  desta Lei, que deixar de ser tl! 
ainda vie tenha .çido aptuado 10(J/112:0 . fiscal Ott base de aikido 
negou ia  paw a conirilmkiio social .sobre 0  lucro  liquido, no 
anocalend("trio correspondente, no caw de pessoa  jurídica 

I" 0 pcieentual dc multa de que trala o inciso 1.  do eaput deste 
atrigo serci duplicado nos e(rsos previstos nos. arts 71, 72 e 7$ da 
Lei n" 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de 
outras penalidades administrativas ou criminais cab/reis 

2" Os percentuais de multa a que se referem o  Piei  so 1 do f_ (rpm 
1" do ,;te  ai  tiro scrap atimentados de metade, POS COWS' de 

não atendimento pelo sujeIto pass P0, 00 prazo mar cado, de  

intinuqão parti 

1 prestar e5elarecimentos,-  

11  - apresentar os arquivos  ou sistemas de que 1101a0t os at ts. 11 
a 13 da Lei n"8 218, de 29 dc ago.sto de 1991, 

ITT - apresentar a documentação te.'.cnica dc quo trela o art. $8 
(testa Lei 

Examinando  as hipóteses de imposição de multa de o 	isolada referidas 
no dispositivo acima reproduzido, constata-se que a. aplicada no presente lançaineato, não mais 
Possui  previs5.o legal. Destarte, com fundamento no art.. 1 06, 11, "c", do Código Tributário 
'Nacional (Lei n 0  5,172/66), não lá como manter a multa lançada isoladamente, pela aplicação 
retroativa do art. 44 da Lei n° 9.430/96, na redação que lhe foi dada pelo art, 14 da Lei W .' 
11 488, de 15/06/07.. 

CONCLUSÃO: 

Pox tratar o recurso especial de contrariedade à lei, de recurso de 
fundamentação vinculada, inexistindo a referência, pens° que o mesmo não deve ser 
conhecido. 

Por todo o exposto,  voto no sentido de não conhecer do recurso especial pel a . 
evolução legislativa. 

M1 	_64....Ael 

Maria Teres, 	artinez  I ópcz 


